O ENSINO DE PRIMEIRO GRAU NO BRASIL DE HOJE
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Quase todo mundo tem alguma idéia a respeito de como o ensino de pri-
meiro grau se processa e como este sistema deveria ser administrado.
Se fosse feita uma pesquisa de opinido publica sobre estes assuntos,
certamente ndo faltariam respostas a indagacdes sobre a disponibilidade
de vagas nas escolas, o nimero minimo de séries que deveriam ser cur-
sadas ou o0 que deveria ser feito para melhorar a qualidade da instrucédo
ministrada.

Muitas vezes, devido a falta de informacGes adequadas ou ao desconhe-
cimento da realidade educacional do Pais, idéias baseadas no senso
comum sao incorporadas a legislagdo ou passam a fundamentar toda
uma politica educacional, mesmo ndo havendo razdes muito sélidas que

as jusifiguem.

N&o obstante a popularizacdo dos assuntos educacionais, resta muito
ainda a ser feito para elucidar melhor os diversos problemas do ensino de
primeiro grau. E necessario rever as formas pelas quais os dados de es-
colarizagéo basica estdo sendo analisados no Brasil, por que persiste um
elenco de mitos instalado nos diagnosticos da educacéo brasileira que le-
va a interpretacbes equivocadas da realidade.

Este trabalho deve contribuir para um melhor conhecimento dessa area
ao abordar os problemas da distribuicdo e do rendimento do ensino de
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ENFOQUE

primeiro grau, o que fundamentalmente tem a ver com a questdo da igual-
dade de oportunidades educacionais hoje no Brasil.

Acreditamos que as informagGes apresentadas levem a considerar politi-
cas diferentes das que usual e ineficazmente se vém empregando para
expandir a oferta do ensino de primeiro grau e assim alcancar sua univer-
salizacdo. Esperamos que um melhor conhecimento dos fatores relacio-
nados com o rendimento escolar possa contribuir para ajudar os adminis-
tradores da rede de ensino a melhorar a eficiéncia do sistema, racionali-
zando e aumentando sua produtividade, mas de forma a redistribuir os
beneficios educacionais de maneira mais eqitativa.

0 acesso a escola

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD), realizada pelo
IBGE em 1982, permite mostrar que o ingresso na primeira série do pri-
meiro grau é quase universal no Brasil." Isto pode ser verificado exami-
nando-se a propor¢do dos grupos de pessoas, em cada idade, que estdo
matriculadas na primeira série do primeiro grau ou que ja foram aprova-
dos nesta série. O mesmo pode ser feito para os ingressos e aprovados
nas demais séries. No entanto, no conjunto do Pais, existem variacdes
marcantes segundo a regido, a situa¢do do domicilio (urbana ou rural) e a
faixa de renda domiciliar da populagéo.

No sudeste e no sul, mais de 95% em cada geracéo tém acesso ao pri-
meiro grau. A0 mesmo tempo, no centro-oeste, a taxa de participacdo ou

1A PNAD-82, feita por amostragem, baseia-se nas declaracdes de mais de 500.000
pessoas, incluindo 224.028 pessoas na faixa de 5 a 24 anos de idade consideradas
neste ensaio. Realizada em novembro de 1982, no fim do ano letivo, a pesquisa
acusa o equivalente da matricula efetiva no ensino publico e particular. O inquérito
ndo abrangeu a zona rural da regido norte, o que representa apenas 2,5% da popu-
lacdo nacional. Neste trabalho, as referéncias aos totais nacionais excluem o norte
rural.



a proporgdo maxima de uma coorte de idade que consegue entrar na pri-
meira série ainda esta acima da média nacional.

No nordeste, apenas 79% de cada coorte conseguem entrar no primeiro
grau, sem dizer com isso que todos completariam a primeira série. Por-
tanto, o nordeste, com 33% da populacdo nacional em idade escolar,
possui 209.000 dos 300.000 em cada coorte que nao tém acesso a es-
cola hoje em dia no Brasil. Ou seja, 70% dos que nao tém acesso a es-
cola se concentram no Nordeste.

Nas areas rurais, apenas 80% da populagéo jovem tém acesso ao ensi-
no. Dentre as areas rurais do Pais, o sul rural é a que se aproxima mais
da universalizagdo do acesso ao ensino, que hoje atinge 95% das crian-
cas da area. As regifes norte (com toda certeza, apesar da auséncia dos
dados rurais na PNAD-82), nordeste e centro-oeste, que apresentam
bons indices de acesso nas areas urbanas, caem abaixo da média na-
cional nas suas areas rurais. No nordeste rural, que mais se distancia da
média nacional, apenas 68% de cada geragdo ingressam na primeira sé-
rie do primeiro grau.

Para os 55% da populagdo nacional em idade escolar residentes em do-
micilios onde a renda é maior que dois salarios minimos (denominada
"renda alta"), mais de 98% das criancas tém acesso a escola. Para uma
faixa intermediaria entre um e dois salarios minimos, a taxa de ingresso
na escola é ainda bastante alta, girando em torno de 94% de uma gera-
¢do, com pouquissimas variagdes entre regides e areas.

O problema de acesso ao ensino é sobretudo enfrentado pelas criancas
residentes em domicilios de renda baixa, cujas familias ganham até um
salario minimo. Nesta populagcdo mais carente, que representa 30% da
populacdo nacional em idade escolar, apenas 74% das criancas conse-
guem entrar na escola. E, ao contrario das outras faixas de renda, aqui
existem sensiveis diferencas para as diversas regides e areas do Pais.

Enquanto no sul rural de renda baixa 88% das criancas entram na escola
- uma porcentagem que esta perto da média nacional do Brasil - no nor-
deste rural de renda baixa apenas 64% das criangas entram na escola.

Nestes dois grupos € curioso verificar que a situagdo do domicilio e a
renda familiar s&o as mesmas; portanto, a diferenca de 24 pontos per-
centuais ndo pode ser atribuida somente as caracteristicas socio-econo-
micas destes individuos ou de suas familias.

Parece que o problema de acesso a escola, no nordeste, tem mais a ver
com a pobreza coletiva de sua populacdo. Note-se que a populacdo de
renda baixa no nordeste rural representa 86% da populacédo local, en-
guanto a populacdo de renda baixa no sul rural representa apenas 36%
da populacdo residente. Isto quer dizer que o pobre do nordeste rural é
um pobre numa regido também pobre, enquanto o pobre do sul rural € um
pobre numa regiéo relativamente rica.

Mesmo assim, devem existir outros fatores para justificar uma diferenca
tdo grande como esta de 24 pontos percentuais. Sera que as relagdes
sociais no interior do nordeste incentivam a educacéo do povo? Sera que
as secretarias estaduais e municipais de ensino possuem 0s meios e as
politicas adequados para gerenciar o ensino na area rural do nordeste?

Os dados do PNAD-82 mostram, portanto, que 36% das criancas de nivel
sOcio-econdmico baixo no nordeste rural ndo tém sequer acesso a pri-
meira série. De fato, das 209.000 criangas em cada geracdo sem acesso
a escola no nordeste, 152.000 se encontram no nordeste rural de renda
baixa.

Longe de ser um problema nacional, o problema de acesso se restringe
largamente a esta regiéo e area, nesta faixa de renda. Portanto, ndo se
pode pensar que esse problema é generalizado no Brasil; ao contrario,
representa uma situacgao tragica localizada.

A PNAD-82 mostra, também, que o problema de acesso a escola esta
estreitamente relacionado com o analfabetismo das faixas etarias mais
jovens. Entre as criancas que vao para a escola, mais de 96% sabem ler
e escrever quando comegam suas vidas adultas, enquanto apenas 7%
dos que ndo tém acesso a escola conseguem se alfabetizar antes da
maioriade. Isto significa dizer que a questéo da falta de acesso a escola é
guase a mesma do analfabetismo nesta faixa de idade.



Portanto, ndo é de se estranhar que 68% dos analfabetos na faixa de 15 a
19 anos de idade no Pais se encontram no nordeste, quando 70% das
criangas sem acesso a escola também se encontram nesta mesma re-
gido. Obviamente, o problema do analfabetismo sé sera solucionado quan-
do o problema do acesso caminhar para a universalizac¢ao.

A analise do aumento da taxa de participacdo na primeira série entre 1977
e 1982 mostra que o problema de acesso a escola é de dificil solugao.
Neste periodo, a porcentagem de aprovados na primeira série do primeiro
grau aumentou apenas 0,3 pontos percentuais ao ano. Assim, levariamos
dez anos para elevar a taxa de participagdo na primeira série dos 90%
em 1982 para 93% em 1992. Esta porcentagem de 93% ja representaria
praticamente a universalizacdo do acesso, levando-se em consideracéo
gue existe uma pequena parcela de populagdo, em qualquer pais do
mundo, que nunca tera condi¢Ges de freqlientar a escola comum, por ra-
zdes diversas.

O engajamento na primeira série do primeiro grau

Segundo a lei, no Brasil, as criangas devem entrar na primeira série do
primeiro grau aos sete anos de idade. Se a lei pudesse ser cumprida de
forma universal, todas as criancas entrariam na escola entre sete e oito
anos, o que daria uma idade média de ingresso de exatamente 7,5 anos.

No entanto, para o Pais como um todo, a realidade mostra que, até sete
anos, ja entraram 53% daqueles que, mais cedo ou mais tarde, vao fre-
quentar a primeira série. Entre sete e oito anos vao entrar outros 28%.
Consequentemente, apenas 195 entram depois de completar oito anos de
idade. Com esta distribuicdo por idades, a idade média de ingresso na
primeira série do primeiro grau no Brasil é de 7,2 anos. Mas essa realida-
de varia muito segundo fatores como regido, situagcdo do domicilio e ren-
da.

Para o sudeste urbano de renda alta (27% da populagdo nacional dos 5
aos 24 anos de idade), mais de 71% dos alunos ja entraram antes de
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completar sete anos. Com sete anos entram mais 22%. Os restantes 7%
vdo entrar com oito anos de idade ou mais. Isso faz com que a idade mé-
dia de ingresso caia para 6,7 anos.

No entanto, no nordeste rural de renda baixa (14% da popula¢éo nacional
dos 5 aos 24 anos), antes de completar sete anos s6 entram 31% dos
alunos. Outros 21% entram com sete anos de idade; ja os restantes 48%
vdo entrar ap6s essa idade. A idade média de ingresso sobe, entéo, para
8,7 anos. S6 a diferenga de dois anos entre as idades médias nesses
dois grupos mostra que alguns alunos ja dispéem de uma vantagem de
dois anos a mais de estudos. Nas &reas urbanas mais favorecidas do
ponto de vista sdcio-econdmico, a pratica social leva a crianga a entrar
na escola antes da idade legal.

Por outro lado, nas regibes rurais pobres, as dificuldades sociais de
acesso, tais como o preconceito dos pais, a localizacdo da escola e a
falta de vagas (proveniente em parte do acimulo de repeténcias na pri-
meira série que sobrecarrega a matricula), provocam um atraso no in-
gresso.

Mesmo assim, a distor¢do de idades nas matriculas da primeira série difi-
cilmente pode ser atribuida ao atraso de ingresso. Se tomarmos o total de
matriculas na primeira série no Brasil, observamos que 70% dos alunos
tém mais de oito anos de idade. Ora, como somente 19% entraram com
oito anos de idade ou mais, fica evidente que a repeténcia na primeira sé-
rie € a principal responsavel pelo atraso de idade no sistema de primeiro
grau.

O fantasma da evasao nas primeiras séries

Um dado freqglientemente mencionado é o de que a metade dos alunos
gue ingressa na primeira série do primeiro grau sequer chega a segunda.
A realidade, no entanto, é radicalmente diferente. A Tabela 1 mostra a
evasao entre séries consecutivas para o Brasil como um todo e para al-
guns grupos da populagéo.



TABELA 1
TAXAS ANUAIS DE EVASAO PARA O BRASIL E ALGUNS
GRUPOS DA POPULAGCAO; SEGUNDO A SERIE
(Em Porcentagem da Matricula)

Sudeste Centro-Oeste Nordeste
Urbano de Urbano de Rural de
Série Brasil Renda Alta | Renda Baixa | Renda Baixa

1 20 0,8 438 58
2 43 17 12,2 13,6
3 71 2,7 28,9 17,8
4 18,4 10,9 454 30,4
5 8,7 6,6 20,2 19,8
6 9,3 7.2 16,8 19,5
7 10,7 9,5 31,7 21,7

Fonte: Modelo PROFLUXO, aplicado aos dados da PNAD-82.

Vé-se que apenas 2% dos alunos matriculados na primeira série, no Brasil,
abandonam o sistema de ensino a cada ano. Esta evasdo aumenta len-
tamente nas trés primeiras séries, (ver coluna Brasil, Tabela 1), chegando
a 7% da matricula de terceira série. Esse quadro é bem diverso do que
muitas vezes se apregoa oficialmente.

No entanto, os maiores problemas da evasdo vém mais a frente, no fim
da quarta série. Uma porcentagem extremamente alta (acima de 18%)
abandona a escola apés completar esta série, o que indica que ao passar
da quarta para a quinta série os alunos enfrentam circunstancias excep-
cionais.

Sabe-se, a esse respeito, que o primeiro grau estava dividido em curso
primario e curso ginasial no passado. Grande parte das escolas, princi-
palmente no meio rural e provavelmente na periferia urbana, ainda exis-
tem como escolas primarias. Ainda hoje, 50% dos alunos da rede publica
de primeiro grau estudam em escolas que ndo oferecem ensino além da

quarta série. Para esses alunos, a passagem para a quinta série equivale
a mudar de uma escola para outra, a qual, muitas vezes, é longinqua ou
nao existe.

Além disso, até 1971, a quinta série terminava com o exame de admissdo
ao ginasio, onde um carater seletivo era fortemente praticado. Pode ser
gue permanecam, ainda hoje, preconceitos de seletividade que incenti-
vam a evaséo logo apds a quarta série.

Soma-se a isso uma pratica socio-historica que cria uma expectativa de
emprego na conclusdo do antigo primario. No Brasil de renda baixa (30%
da populacédo em idade escolar), os alunos completam a quarta série aos
15 anos de idade, quando a opcéo pelo trabalho se torna uma necessida-
de muito forte.

Apesar da evasao na primeira série ser muito baixa em todas as regides
do Pais, o0 mesmo ndo ocorre para as séries subsequentes, na faixa de
renda baixa. Na Tabela 1, podemos ver que no centro-oeste urbano e no
nordeste rural de renda baixa, a evasao é extremamente alta em todas as
demais séries. Por exemplo, neste grupo do centro-oeste, todos 0s anos,
quase 30% dos alunos de terceira série abandonam a escola logo ap6s
completar esta série.

Em relagcdo a evasdo, o Brasil & bastante heterogéneo. Dependendo do
local que se observa, a evaséo pode ser um problema menor (por exem-
plo, no sudeste urbano de renda alta) ou um problema extremamente gra-
ve (centro-oeste urbano de renda baixa).

Ouve-se muito que existem até 8,5 milhdes de criancas na idade da obri-
gatoriedade escolar fora da escola. Segundo a PNAD-82, porém, o déficit
escolar abrangia apenas 5,8 milhdes na faixa dos 7 aos 14 anos de idade
em 1982. Além desta discrepancia, a tendéncia é a de tratar este seg-
mento da populagdo como uma massa homogénea, sem considerar seus
componentes.

Dentre os 5,8 milhdes fora da escola em 1982, podemos identificar quatro
parcelas distintas:



1) 2,3 milhdes que representam aquelas criangas que jamais irdo para es-
cola. Como vimos, sé@o cerca de 300.000 por grupo de idade entre 7 e 15
anos de idade. Sabemos quem s&o e onde estéo.

1) 1,5 milhdo que véo entrar na escola com sete anos ou mais. Até onde
podemos conjecturar, essas criangas vao ter oportunidades aproxima-
damente iguais aqueles que entram até os sete anos.

1) 1,1 milhdo que abandonaram a escola ha mais de um ano e que difi-
cilmente retornariam por qualquer agdo administrativa ou social que ve-
nha a ser tomada.

IV) 0,9 milhdo que abandonaram a escola hd menos de um ano e que
eventualmente poderiam reverter esta decisdo. Para que isso ocorra,
além de um conhecimento detalhado de quem sao, seu nivel de instrugdo
e onde estédo, teriamos que colocar novas oportunidades de ensino a sua
disposicdo. Ndo sabemos se estas novas oportunidades seriam aceitas.
Mesmo assim, esta tarefa teria necessariamente que ser feita a nivel co-
munitario, sem nenhuma garantia de sucesso.

Logo a seguir, mostraremos que ja existem matriculas suficientes no en-
sino de primeiro grau para atender, em principio, toda a populagdo em
idade escolar fora da escola. Veremos que essa questéo € apenas parte
de um quadro geral, que ndo pode ser solucionada isoladamente.

A oferta de matriculas no ensino de primeiro grau

Uma forma de analisar a quantidade de instru¢céo de primeiro grau ofere-
cida a uma populagdo é calcular o nimero médio de anos passados na
escola (instrucdo recebida) e o nUmero médio de séries formais comple-
tadas (instrugdo realizada) neste mesmo grau de ensino.

Primeiramente, vamos considerar a instru¢cdo de primeiro grau recebida
pela geragdo entre os 5 e 24 anos de idade no Brasil. Isto pode ser feito
para todos os habitantes (populacdo geral) ou apenas para aqueles que,
em algum momento deste periodo de vida, entraram na escola (populagao
escolar). Este tipo de andlise sup8e que as proporgdes de matriculas em
relagdo & populagdo se mantém relativamente estaveis de um ano para o
outro. Seria suficiente, neste caso, que as matriculas acompanhassem o
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crescimento vegetativo da populacdo jovem, que é aproximadamente o
caso no Brasil.

Para o Brasil como um todo, a populacédo geral recebe, em média, o
equivalente de 7,6 anos de instru¢cdo de primeiro grau por pessoa entre
0s 5 e 24 anos de idade. Esse numero, por si s6, sugere que o sistema
escolar de primeiro grau oferece matriculas quase que suficientes para
toda uma geracdo completar este grau de ensino.

Como nem todos véo para a escola, a populacdo escolar recebe, em
média, 8,4 anos de instrugdo de primeiro grau, além do que poderia rece-
ber na pré-escola ou nos outros graus de ensino. Quer dizer, para aque-
les que véo para a escola haveria matriculas mais do que suficientes para
gue esses alunos completassem o primeiro grau. No entanto, a distribui-
cdo dessa oferta de matriculas é bastante desigual, tanto a nivel regional
como principalmente a nivel sécio-econdémico da populagéo e série.

Vemos, por exemplo, que a populacéo geral de renda alta recebe o equi-
valente a 8,8 anos de instrugéo por pessoa até os 24 anos de idade. Co-
mo praticamente todas as pessoas nesta faixa de renda véo para a es-
cola, a populagcdo escolar recebe praticamente a mesma quantidade de
anos de instrucdo, ou seja, 9,0 anos de ensino de primeiro grau.

Na faixa de renda baixa, a populac@o gerai recebe apenas 5,4 anos de
instrucdo, engquanto a populacdo escolar recebe 7,3 anos. Mesmo para a
populagéo escolar pobre haveria, em principio, matriculas para todos po-
derem completar, pelo menos, a sétima série.

A distribuicdo das matriculas dentro de cada faixa de renda é extrema-
mente variada. Enquanto no sudeste de renda alta a populagdo escolar
recebe 8,7 anos de instru¢do, no nordeste os alunos do mesmo padrdo
de vida recebem nada menos do que 9,8 anos de ensino de primeiro grau. Por
outro lado, a populacdo de renda baixa no sudeste recebe 5,7 anos de
instrugdo, enquanto no nordeste este nimero cai para 5,3.

Nas éareas urbanas, certas camadas da populagdo escola fazem verda-
deiras "carreiras" no ensino de primeiro grau. Observa-se, por exemplo,
gue no nordeste urbano de renda alta os alunos passam, em média, 10,2



anos no primeiro grau. Enquanto isso, no sul rural de renda baixa, em
média, a populagdo escolar recebe apenas 5,9 anos de instrugdo, um
ndmero que ndo permitiria a conclusao do primeiro grau.

Embora de um modo geral a populagdo escolar disponha de matriculas
suficientes para completar todo o primeiro grau, ndo é a distribuicdo re-
gional ou sdcio-econdmica das matriculas que mais nos preocupa. O as-
pecto mais perverso da distribuicdo de matriculas é o de que estas estao
concentradas nas primeiras séries do primeiro grau.

A Tabela 2 mostra que a primeira série no Brasil contém o equivalente a
duas geracbes de populacdo (duas coortes de idade), um pouco menos
do que o dobro da demanda potencial da populagédo geral, se todo mundo
entrasse na escola. Na oitava série, porém, existe menos da metade do
nimero de matriculas que seria necessario para atender a demanda po-
tencial, se todo mundo chegasse a oitava série.

TABELA 2
DISTRIBUICAO DAS MATRICULAS DE PRIMEIRO GRAU PARA O
BRASIL E ALGUNS GRUPOS DA POPULAGAO,
SEGUNDO A SERIE
(Em Propor¢6es de uma Coorte de Idade)

Sudeste Nordeste
Brasil Urbano de Rural de
Renda Alta Renda Baixa
Série Prop. Pct. Prop. Pct. Prop. Pct.
1 1,944 25,6 1577 18,0 2,464 48,7
2 1,295 17,0 1,294 14,8 1,049 20,7
3 1,088 14,3 1,242 14,2 0,718 14,2
4 0,915 12,0 1111 12,7 0,444 8,8
5 0,805 10,6 1,145 13,1 0,180 3,6
6 0,593 7.8 0,938 10,7 0,077 15
7 0,507 6.7 0,781 89 0,069 14
8 0,451 5,9 0,672 7,7 0,062 12
TOTAL 7,598 100,0 8,760 100,0 5.063 100,0

Fonte: Modelo PROFLUXO, aplicado aos dados da PNAD-82.

Embora o nimero geral de matriculas seja adequado para quase toda a
demanda potencial da primeira a oitava série, mais da metade de todo o
ensino de primeiro grau é oferecida nas trés primeiras séries, enquanto
as matriculas nas Ultimas séries sdo insuficientes.

No Brasil como um todo, mais de um quarto do total das matriculas de
primeiro grau sdo de primeira série, enquanto esta porcentagem deveria
ser, idealmente, de apenas 12,5%. No nordeste rural de renda baixa, 49%
das matriculas sdo de primeira série!

Quer dizer, praticamente a metade do ensino de primeiro grau oferecido no
nordeste rural de renda baixa é de primeira série. Além do mais, vemos
que existem duas vezes e meia 0 nimero de matriculas de primeira série
gue seria necessario se a taxa de participagdo na primeira série chegas-
se a 100% nesta populagdo, e sabemos muito bem que isto ndo ocorre.

Portanto, vemos que a questdo do nimero de matriculas é bastante com-
plexa. Embora a quantidade geral de matriculas se aproxime da suficién-
cia, vemos que sua distribuicdo no Pais é extremamente desigual, com
um aparente excesso de matriculas em certas areas e falta em outras.
Além disso, a distribuicdo de matriculas nas séries também é extrema-
mente desproporcional, sendo ainda mais critica nas areas pobres.

Fica claro que ndo existe a menor possibilidade de realizar oito séries de
instrucdo, no Brasil, quando a maior parte da oferta existente € mal distri-
buida e se restringe as primeiras séries.

Cabe aqui uma observacéo de ordem pratica. A distribuicdo das matricu-
las pelas séries depende de inimeros fatores como nivel sdcio-econdmi-
co, area e taxas de evasdo e de repeténcia. Caso se tentasse simples-
mente aumentar o nimero de matriculas, esta distribuicdo pelas séries
ndo iria variar. Por conseguinte, o nimero médio de séries concluidas
pela populacédo escolar ndo teria um aumento proporcional ao aumento no
ndmero de matriculas.



Veremos, em seguida, que a instru¢édo formal efetivamente realizada fica
muito aquém do que se esperaria, considerando-se a grande quantidade
de instrucdo de primeiro grau que a populacdo atualmente recebe.

O nimero médio de séries concluidas

Se considerarmos o nimero médio de séries de primeiro grau completa-
das (instrucdo realizada), observaremos que a populacéo brasileira con-
clui, em média, apenas 5,1 séries formais. Apesar de toda a matricula
gue o sistema de primeiro grau oferece, apenas 56% da populacdo geral
terminam com éxito a quinta série e apenas 38% completam a oitava.

Enquanto no sudeste de renda alta a populagdo geral atualmente com-
pleta 6,5 séries, no nordeste de renda baixa sédo completadas apenas 2,0
séries. Ou seja, a populagdo "rica" do sudeste realiza mais de trés vezes
0 que a populacéo "pobre" do nordeste consegue.

No sudeste urbano de renda alta, 80% da populagdo geral ingressam na
quinta série e mais de 58% chegam até a oitava. No entanto, no nordeste
rural de renda baixa esses nimeros hoje sdo respectivamente, 9 e 3%!
Neste Ultimo caso, vé-se os efeitos acumulados da falta de acesso a es-
cola, do ingresso tardio, da oferta de menor nimero de anos de instrugao
a populacdo escolar e dos enormes indices de repeténcia e evasao.

E preciso considerar, ainda, dominio cognitivo, isto é, o nivel real de
aprendizagem em cada série do sudeste é bem superior ao do nordeste.
Existe solida evidéncia, por exemplo, que os critérios de promocédo na
primeira série do sudeste exigem muito mais do que uma simples alfabe-
tizacdo, enquanto no nordeste de renda baixa a promogéo da primeira pa-
ra a segunda série acontece mesmo sem que se tenha completado um
processo de alfabetizagdo basica. Isto tende a ampliar as disparidades
cognitivas reais para além das diferencas formais.

Se compararmos a instrucéo recebida com a instrugdo realizada no Bra-
sil, percebemos que é preciso uma oferta de 1,5 ano de instrugdo para
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cada série de primeiro grau completada. Ou seja, um tergo de toda a ins-
trucdo recebida no Brasil ndo produz resultados formais de promogéo.

Esta razéo entre a instrucéo recebida e a realizada atinge um maximo de
2,4 anos de instrugdo por série completada no nordeste rural e um minimo
regional de 1,3 no sul urbano. E, naturalmente, estas disparidades se am-
pliam se considerarmos as diferentes faixas de renda nestas duas areas.
Assim, no sul urbano de renda alta, esta raz&o baixa para 1,2, mostrando
gue a instrugao recebida é bastante efetiva em termos de promocéo, en-
guanto no nordeste rural de renda baixa precisa-se de 2,6 anos de instru-
¢ao para cada série formal completada pela populagdo escolar. Isto quer
dizer que nas areas mais pobres do Brasil, até 62% do tempo dispendido
na escola ndo produzem as promocdes desejadas.

Veremos, a seguir, como estes dados refletem um quadro de repeténcia
muito grave.

O problema da repeténcia

Na Tabela 2 vimos que a matricula na primeira série no Brasil contém o
equivalente a 1,944 ou aproximadamente duas geracdes. Se, a cada ano,
entra na escola o equivalente a 90% ou 0,900 de uma geracdo, o 1,044
geracdo restante € necessariamente constituido de alguns repetentes.
Portanto, a porcentagem de repetentes é de 54% da matricula total. De
um ano para o outro, aproximadamente esta mesma porcentagem de alu-
nos vai repetir a série.

Assim, compreendemos por que a matricula na primeira série € tdo gran-
de. Das 5,6 milhGes de matriculas na primeira série em 1982, 3,0 milhdes
eram de alunos repetentes.

A partir de um raciocinio analogo, podemos calcular as taxas anuais de
repeténcias nas demais séries. A Tabela 3 mostra algumas dessas ta-
xas.



TABELA 3
TAXAS ANUAIS DE REPETENCIA PARA O BRASIL E ALGUNS
GRUPOS DA POPULAGAO, SEGUNDO A SERIE
(Em Porcentagem da Matricula)

Sudeste Centro-Oeste Nordeste
Urbano de Urbano de Rural de
Série Brasil Renda Alta | Renda Baixa | Renda Baixa

1 53,7 374 63,6 73,9
2 33,4 247 38,9 52,4
3 25,9 23,3 215 50,4
4 20,4 17,3 23,1 48,7
5 30,4 30,4 49,0 48,4
6 17,2 23,0 46,4 25,5
7 14,0 16,1 13,7 38,6
8 154 13,6 49,6 55,8

Fonte: Modelo PROFLUXO, aplicado aos dados da PNAD-82.

Para o Brasil como um todo, vemos que a repeténcia € muito alta nas
primeiras séries mas vai diminuindo até a quarta série. A partir da quinta
série a repeténcia sobe para depois cair novamente. Parece que o au-
mento da repeténcia a partir da quinta série estd relacionado com a
transferéncia de uma parte dos alunos para novas escolas logo apés a
conclusdo do antigo primario.

Uma maneira facil de visualizar a evasao e a repeténcia é através de uma
piramide educacional. Aqui, porém, podemos separar corretamente 0s
alunos novos (N) dos repetentes (R) em cada série.

As Figuras 14 mostram, respectivamente, estas piramides para o Brasil
como um todo, o sudeste urbano de renda alta, o sudeste rural de renda
baixa e o nordeste rural de renda baixa.

Vemos que a evasdo aparece na diminuicdo da largura dos degraus na
parte esquerda das Figuras (a parte "N" dos degraus). A porcentagem de
repeténcia na matricula total pode ser obtida pela razéo entre a largura to-
tal de um degrau e a largura da parte direita do mesmo degrau correspon-
dente aos repetentes (a parte "R" dos degraus).

E preciso ndo confundir a largura total de cada degrau como representa-
¢ao da taxa de participacdo na série, ja que o nimero total de matriculas
inclui os repetentes. Portanto, a diferenca absoluta nas larguras de sé-
ries consecutivas ndo representa a evasdo. Este erro, muito difundido
no Brasil, nos induziria a supor que a evasdo € absurdamente maior do
que a real.

Os ndmeros a direita nas Figuras, usados nas piramides educacionais
publicadas pelo IBGE e o SEEC/MEC, que representam a relacdo da
matricula de cada série com a base, nada informam de correto sobre as
guestdes de evasao e repeténcia no sistema de ensino.

A Tabela 3 e as Figuras citadas mostram que a repeténcia no primeiro
grau € muito alta em todo o Pais. Portanto, a repeténcia ndo é apenas um
problema das areas menos desenvolvidas ou das camadas menos favo-
recidas da populagéo.

Esse problema no primeiro grau € o mais grave e 0 mais geral de toda a
educacdo brasileira. Existem pelo menos quatro razdes que justificam
esta afirmacéo:

* A repeténcia pode limitar 0 acesso e contribuir para o atraso no ingres-
s0. Observamos que nas areas onde as taxas de repeténcia sdo mais
altas a taxa de participagdo € menor e a idade média de ingresso mais
alta. Se bem que ndo se possa sempre estabelecer uma dire¢éo clara de
causalidade, acreditamos que a repeténcia deve contribuir para esses re-
sultados. Se isto for verdade, a repeténcia ndo permitiria o devido au-
mento de acesso.

« A repeténcia tende a contribuir para a evasdo. Mesmo que, nas séries
iniciais, uma repeténcia possa facilitar a promogéo para a série seguinte,



FIGURA 3, Sudeste rural de renda baixa (3,9% da populagdo nacional)

SERIE ANATOMIA DA PIRAMIDE EDUCACIONAL RELAGAQ ANATOMIA DA PIRAMIDE EDUCACIONAL RELACAO

COM A BASE SERIE COM A BASE

B N 0 232 ] N R 0.426
7 N 0.261 7 N R 0.495
6 N 0.305 6 N A 0.595

5 N 0.414 5 N R 0.726
4 N 0.471 4 N R 0.705
3 N 0.560 3 N A 0.788
2 N f 0 666 2 N A 0.821

1 N R 1.000 1 N fA 1.000

FIGURA 1. Brasil (100,0% da popuiagdo nacional) FIGURA 2: Sudeste urbano de renda alta (27,4% da populacéo nacional) ] .
ANATOMIA DA PIRAMIDE EDUCACIONAL RELACAD ANATOMIA DA PIARSDE EDUCACIONAL RELAGRO

SERIE 1 COM A BASE SERIE COM A BASE
8 0.029 8 0.025

7 l- 0.035 7 0.028

6 N 0.040 6 0,031
5 N 0.077 5 N|R 0.073

4 N 0.238 4 N R 9180

3 N 0.351 3 N R 0.291

2 N 0.531 2 ] 0,426

1 N R 1.000 1 N R 1.000

FIGURA 4: Nordeste Rural de Renda Baixa {14,2% da populagéo nacional)

N = Novos
R = Repetentes

Em Aberto, Brasilia, ano 6, n. 33, jan./mar. 1987

FIGURAS 1-4: Anatomia da piramide educacional, para o Brasil e alguns grupos da populagéo.




sempre aumenta a probabilidade de evasdo dos alunos anos mais tarde.
Varias repeténcias na mesma série quase sempre provocam evasao.
Neste sentido, a repeténcia funciona como um mecanismo mediador da
evasdo. O sistema de ensino ndo permite 0 acimulo de muitas repetén-
cias. A distribuicdo de idades nas diversas séries do primeiro grau ndo
vai se alargando ao longo das séries. Ao contrario, esta distribuicdo é
bastante constante de uma série para a préxima. Isso s6 pode ocorrer se,

a medida que as repeténcias vdo se acumulando, estes alunos forem
sendo eliminados pela evaséo.

« A repeténcia aumenta a despesa do ensino. Embora tenda a ser mais
alta nas areas rurais e nas faixas de renda mais pobres, os salarios mé-
dios dos professores no sudeste urbano séo até sete vezes os salarios
médios do nordeste rural. Nestas circunstancias, vemos que a despesa di-
reta com a repeténcia do sudeste urbano deve ser muito superior a do
nordeste rural.

* A educacgdo formal sempre tenta transmitir um saber padronizado. Se,
por exemplo, aceitamos como critério para aprovagdo na primeira série
uma alfabetizacdo basica, entdo, parece que a taxa de repeténcia indica
uma ma qualidade de ensino em algumas areas do Pais, sobretudo nas
areas rurais de renda baixa. Em outras areas, parece que as altas taxas
de repeténcia podem estar representando critérios de promogao muito
altos, como, por exemplo, no sudeste urbano de renda alta. Podemos
supor que fendmenos semelhantes ocorram nas demais séries.

Se ndo houvesse repeténcia seria possivel, em principio, universalizar o
ensino de primeiro grau no Brasil. Existem matriculas suficientes para
este fim. Seria ilusério, porém, pensar que solu¢Bes apenas técnicas
possam resolver o problema da repeténcia e a conseqiiente evasao.

Parece que o papel da pratica da repeténcia na escola € muito mais im-
portante do que usualmente se pensa. Como vimos, o nivel sécio-econd-
mico dos alunos, por si sO, ndo pode explicar as taxas de repeténcia.
Estas taxas sdo relativamente altas em todo o Pais, enquanto o nivel s6-
cio-econdmico varia muito.
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A relativa estabilidade das taxas de repeténcia observadas no Brasil é
consequéncia de um mecanismo de compensacéo na escola. Na medida
em que se tenta melhorar a qualidade do ensino, observa-se que os crité-
rios de promogao sobem de tal forma que a repeténcia se mantém apro-
ximadamente inalterada. Isto explica por que ela tem se mantido alta ao
longo dos anos, pelo menos, desde a década de 30. Ao longo deste pe-
riodo todo, a taxa anual de repeténcia na primeira série caiu de 60% para
54% da matricula. Precisa-se, portanto, compreender o papel social da
escola no meio em que esta inserida.

A préatica da repeténcia na escola é um forte mecanismo de legitimagédo
da distribuicdo desigual de bens na sociedade. Existem forcas sociais
poderosas que se empenham contra uma redistribuicdo do saber na so-
ciedade, de tal forma a manter a posicdo social de cada um na estrutura
da sociedade. Felizmente, este mecanismo néo € perfeito. As variages
observadas nas taxas de repeténcia mostram que existe um certo espa-
¢o de trabalho em que o aumento da competéncia interna da escola, por
si sO, produz uma reducdo na taxa de repeténcia. Se os critérios de pro-
mocdo também fossem controlados haveria uma queda nesta taxa. A ex-
periéncia demonstra que o governo aproveita este espaco para reformas
do ensino quando sente que a base de sua autoridade estd comprometi-
da.

N6s ndo acreditamos que tudo isto possa ocorrer sem uma mudanca de
politicas para o setor e um investimento macigo de recursos para melho-
rar a qualidade do ensino. Porém, a longo prazo, uma certa compensagao
financeira poderia ocorrer. Com um melhor rendimento interno de promo-
cOes, seria possivel transferir alguns dos recursos (escolas, salas de
aula e professores) para as séries mais adiantadas. Com isso, 0 mesmo
nimero geral de matriculas oferecidas hoje serviria para que os alunos
fossem mais além em seus estudos.

Para que tal ocorra, o primeiro passo € um conhecimento correto da reali-
dade educacional. Os mitos existentes e as habituais andlises equivoca-
das ndo permitirdo que politicas corretas possam ser formuladas e im-
plementadas.



